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PROJETO DE LEI N° /2012 	- 

01- i.0454/20'12 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de 

avaliação médica e psicológica de alunos 

no primeiro ano do ensino fundamental 

nas escolas da rede municipal de ensino, 

e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° É obrigatória avaliação médica e psicológica dos alunos matriculados em 

estabelecimento de ensino fundamental da rede pública municipal de ensino, de que trata 

esta Lei, para o diagnóstico de distúrbios que prejudiquem o aprendizado e o 

, desenvolvimento. 

Parágrafo único. Os alunos serão avaliados no primeiro ano do ensino fundamental. 

Art. 2° A avaliação constante do art. 1° compreenderá o diagnóstico de distúrbios 

psicomotores, neurocomportamentais, neurológicos, intelectuais, psicológicos ou físicos, 

que prejudiquem o aprendizado e o desenvolvimento dos alunos. 
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Art. 3° A avaliação de que trata esta Lei será realizada por equipe técnica multidisciplinar 

composta por médicos, oftalmologistas, fonoaudiólogos e psicólogos. 

Art. 4° Identificado algum tipo de distúrbio, o aluno receberá atendimento especializado, e 

será encaminhada para tratamento, quando for o caso. 

Art. 50  O Poder Executivo regulamentará esta Lei nO pra20:tré''60-(séàáàíáYclias a contar da 

data de sua publicação. 
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Art. 6° As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 7° Esta Lei entrará em 	or na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

, Sala das Sessões, 
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JUSTIFICATIVA 

O presente projeto tem por finalidade última a concretização do direito constitucional à 

educação, fundado na necessidade de diagnóstico precoce dos diferentes distúrbios que 

prejudicam o desenvolvimento sadio das crianças. 

Primeiramente, convém lembrar que existem inúmeros distúrbios que afetam o aprendizado 

das crianças em fase escolar, dificultando que estas acompanhem as aulas. É uma 

necessidade imperiosa identificar quais são estes problemas e procurar uma solução 

adequada para cada caso concreto, até porque as dificuldades de aprendizado são uma das 

causas da evasão escolar no Brasil, preocupação muito séria para a nossa sociedade. 

Os especialistas na área da saúde, atualmente, conseguem diagnosticar desde cedo as 

mais conhecidas mazelas, como, por exemplo, o transtorno do déficit de atenção com 

hiperatividade (TADH), distúrbio neurocomportamental cujo diagnóstico depende de 

avaliação médica, neurológica e neuropsicológica, ou a dislexia, distúrbio neuropsicológico 

de natureza maturacional, cujo diagnóstico depende de análise neurológica, 

neuropsicológica e avaliação por fonoaudiólogo. 

Conforme se pode verificar, as doenças que atrapalham o desenvolvimento normal das 

crianças devem ser diagnosticadas por mais de um profissional, eis que a avaliação 

diagnóstica, na maior parte dos casos, é multidisciplinar. 

É preciso enfatizar a indispensabilidade de um diagnóstico precoce para a adequada 

integração das crianças com dificuldades na rede regular de ensino, mediante 

acompanhamento mais especializado de cada caso. Por isso, a avaliação dos alunos deve 

se dar no primeiro ano do ensino fundamental, de modo a permitir uma estratégia 

educacional em cada sala de aula. 

O diagnóstico precoce, por outro lado, também permite, em alguns casos, que sejam 

tomadas medidas preventivas, evitando ou mitigando o problema, ensejando mais ef ien 

reabilitação daqueles que apresentam doenças. 
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Muitas vezes os alunos carregam estigma de serem incapazes, quando na realidade têm 

uma doença. 

Neste sentido, uma campanha anual para identificação das dificuldades de aprendizado 

também colabora para a conscientização da população sobre estas doenças. 

Portanto, trata-se de medida que fomenta o pluralismo na nossa sociedade, fundamento de 

nossa República. 

Diante de todo exposto, conclamo o apoio aos Nobres Pares, pela aprovação do presente 

projeto. 
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Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 
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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0454/12 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no 
site www.prefeitura.sp.qov.br/leqislação,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo, especialmente seu artigo 7°, parágrafo único; 

• 
- Lei Municipal n° 12.556, de 08 de janeiro de 1998, que institui o Programa de Saúde 
Auditiva para crianças no Município de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 13.780, de 11 de fevereiro de 2004, que dispõe sobre a criação do 
Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar; 

- Lei Municipal n° 14.080, de 26 de outubro de 2005, que dispõe sobre a avaliação 
Oftalmológica, auditiva e bucal dos estudantes da rede municipal de ensino, e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n° 15.040, de 27 de novembro de 2009, que disciplina a divulgação do 
Programa Aprendendo com Saúde, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.114, de 14 de janeiro de 2010, que dispõe sobre a criação de 
Observatório de Proteção Integral à infância e adolescência; 

- Decreto Municipal n° 48.704, de 10 de setembro de 2007, que confere nova 
regulamentação ao Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar, criado pela Lei n° 
13.780, de 11 de fevereiro de 2004, alterando sua denominação para Programa Aprendendo 
com Saúde; 

- PL n° 0037/01, de autoria do Vereador Toninho Paiva, que dispõe sobre a realização de 
exames clínicos em alunos matriculados na rede municipal de ensino, e dá outras 
providências; 

- PL n° 0712/05, de autoria do Vereador Adilson Amadeu,que dispõe sobre a criação do 
Programa Permanente de Detecção e Combate à dislexia na Cidade de São Paulo e dá 
outras providências; 

- PL n° 0086/06, de autoria do Vereador Juscelino Gadelha. que dispõe sobre o Programa 
de Apoio ao Aluno Portador de Distúrbios Específicos de Aprendizagem diagnosticados 
como Dislexia; 

- PL n° 0074/07.de autoria da Vereadora Claudete Alves, que determina ao Executivo 
Municipal realizar nas escolas públicas do Município, através de equipe multidisciplinar, 
diagnóstico de dislexia e dá outras providências; 
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- PL n° 0392/09,de autoria da Vereadora Noemi Nonato, que altera a Lei n° 14.485,de 19 de 
julho de 2007,para nela incluir a Semana do Teste de Avaliação Ortopédica da Coluna — 
Teste do Minuto - , a ser realizada,anuaimente, na primeira semana do ano letivo, e dá 
outras providências; 

- PL n° 0754/09, de autoria dos Vereadores Celso Jatene e Gabriel Chalita, que estabelece 
preceitos para o aperfeiçoamento da política educacional do Município de São Paulo, para a 
permanência e o sucesso escolar de alunos com distúrbio, transtornos e/ou dificuldades de 
aprendizagem, e dá outras providências; 

- PLO n° 0011/10, de autoria do Vereador Antonio Carlos Rodrigues,que acrescenta um 

• 
parágrafo ao art. 201 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL n° 0072/11,de autoria do Vereador Souza Santos,que dispõe sobre o Programa de 
Identificação e Tratamento da Dislexia na Rede Municipal de Ensino,e dá outras 
providências; 

- PL n° 0338/12, de autoria do Vereador David Soares,que dispõe sobre a realização de 
exames de check-up na saúde dos alunos da rede municipal de ensino, e fixa outras 
providências. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

Envio a SGP.22 para providências cabíveis e posterior remessa à Comissão de 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. Presidente de fls. 
05. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www,camara.sp.gov.br  
p10454112 pesquisa 



ÍR}Ihs: 11G 	Os 	do z 

K-154//a 
Ferrctre 

alyl.ARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

LEI ORGÂNICA 

• 	 DO 

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

(CONSOLIDAÇÃO) 

• 



LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

I - meio ambiente humanizado, sadio e ecologicamente 
equilibrado, bem de uso comum do povo, para as presentes e 
futuras gerações; 

II - dignas condições de moradia; 
III - locomoção através de transporte coletivo adequado, 

mediante tarifa acessível ao usuário; 
IV - proteção e acesso ao patrimônio histórico, cultural, 

turístico, artístico, arquitetônico e paisagístico; 
V - abastecimento de gêneros de primeira necessidade; 
VI - ensino fundamental e educação infantil; 
VII - acesso universal e igual à saúde; 
VIII - acesso a equipamentos culturais, de recreação e 

lazer. 

Parágrafo único - A criança e o adolescente são 
considerados prioridade absoluta do Município. 

Art. 8° - O Poder Municipal criará, por lei, Conselhos 
compostos de representantes eleitos ou designados, a fim de 
assegurar a adequada participação de todos os cidadãos em suas 
decisões. 

Parágrafo único. É vedado o exercício da função de 
representante ou conselheiro por pessoas que incidam nos casos 
de inelegibilidade, nos termos da legislação federal, inclusive 
nos Conselhos Tutelares e Municipais. 

(Acrescentado pela Emenda 35/12) 

Art. 9 0  - A lei disporá sobre: 

I - o modo de participação dos Conselhos, bem como das 
associações representativas, no processo de planejamento 
municipal e, em especial, na elaboração do Plano Diretor, do 
Plano Plurianual, das diretrizes orçamentárias e do orçamento 
anual; 

• II - a fiscalização popular dos atos e decisões do Poder 
Municipal e das obras e serviços públicos; 

III - a participação popular nas audiências públicas 
promovidas pelo Legislativo ou pelo Executivo. 

Art. 10 - O Legislativo e o Executivo tomarão a iniciativa 
de propor a convocação de plebiscitos antes de proceder à 
discussão e aprovação de obras de valor elevado ou que tenham 
significativo impacto ambiental, segundo estabelecido em lei. 

Art. 11 - Qualquer munícipe, partido político, associação 
ou entidade é parte legítima para denunciar irregularidades à 
Câmara Municipal ou ao Tribunal de Contas, bem como aos órgãos 
do Poder Executivo. 
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LEI N. 12.556 - DE 8 DE JANEIRO DE 1998 

Institui o Programa de Saúde Auditiva para crianças no Município de São Paulo, e dá 
outras providências. 

(Projeto de Lei n. 227/97, do Vereador Carlos Nadar - PT) 

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de dezembro de 1997, decretou e 
eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1 0  Fica instituído o Programa de Saúde Auditiva, com o objetivo de desenvolver 
ações de promoção, prevenção e recuperação da saúde auditiva das crianças no 
Município. 
Art. 2 0  As ações pertinentes ao Programa de Saúde Auditiva devem ser desenvolvidas 
por equipe interdisciplinar, nos diferentes níveis de atenção à saúde incorporadas ao 
programa de atenção integral à saúde da criança. 
Art. 3 0  São atribuições do programa de Saúde Auditiva: 
I - promover a inserção de suas ações no programa de atenção integral à saúde a 
partir das necessidades identificadas em cada região, fazendo parte do planejamento 
local; 
II - garantir ações educativas em saúde auditiva, dirigidas a profissionais da saúde, 
educadores, pais, responsáveis e crianças, principalmente sobre questão de promoção, 
prevenção e conservação da audição; 
III - garantir ações de identificação de perdas auditivas, por meio de triagens em 
berçários, em especial de alto risco, unidades de saúde, creches e escolas, de acordo 
com a realidade epidemiológica de cada região; 
IV - garantir diagnóstico médico e avaliação audiológica, incluindo indicação e 
adaptação de aparelho de amplificação sonora e individual; 
V - garantir terapia fonoaudióloga para as pessoas que necessitarem; 
VI - assegurar pela Prefeitura a assistência integral em unidades de atendimento 
ambulatorial, dotadas dos recursos humanos, físicos e tecnológicos necessários para o 
atendimento de boa qualidade; 
VII - garantir a formação e capacitação dos profissionais da saúde que atuem no 
programa; 
VIII - garantir a integração das crianças com alteração auditiva e dos seus pais ou 
responsáveis nos mais diversos ambientes, evitando situações de discriminação e 
segregação. 
Art. 4 0  Para implementar o programa instituído por esta Lei, o Poder Executivo buscará 
a ação integrada das várias Secretarias Municipais, cujas competências estejam afetas 
ao Programa, bem como garantirá a participação de técnicos dos Conselhos Regionais, 
das Associações e de instituições universitárias de ensino das áreas relacionadas, na 
definição das normas de execução deste programa. 
Art. 5 0  As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias. 
Art. 6 0  Esta Lei será regulamentada no prazo de 60 (sessenta) dias, contados de sua 
publicação. 
Art. 7 0  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 8 0  Revogam-se as disposições em contrário. 



LEI No 13.780, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2004 
(Projeto de Lei no 682/02, do Vereador Beto Custódio - PT) 

Dispõe sobre a criação do Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar e dá 
outras providências. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de 
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - Fica criado o Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar, que 
funcionará junto às redes de educação e saúde do Município de São Paulo. 
Art. 2° - O Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar será realizado através 
de ação intersecretarial, com a colaboração da sociedade civil organizada. 
Parágrafo único - A coordenação do programa a que se refere a presente lei será 
realizada mediante ação conjunta das Secretarias e órgãos municipais envolvidos, bem 
como dos Conselhos Municipais correspondentes. 
Art. 3° - São objetivos do Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar: 
I - desenvolver ações de promoção da saúde do escolar e de prevenção de doenças no 
que se refere à saúde da criança e do adolescente, especialmente às doenças 
sexualmente transmissíveis, gravidez na adolescência e dependência química; 
II - garantir o atendimento, nas Unidades de Saúde vinculadas ao SUS, às crianças e 
adolescentes, no aspecto físico, psicológico e social; 
III - garantir o acesso das crianças e dos adolescentes a todas as condições de saúde 
necessárias ao pleno desenvolvimento de sua cidadania; 
IV - dar condições às crianças e adolescentes de, na medida de suas capacidades, 
tomarem parte na gestão local do programa. 
Art. 4° - A execução do Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar caberá a 
equipes multiprofissionais, compostas por médicos, enfermeiros, assistentes sociais, 
psicólogos e demais profissionais que se julgar necessários. 
Art. 5° - O Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar poderá ser realizado 
mediante acordos estabelecidos com os diversos equipamentos que realizam 
atendimento à população infanto-juvenil do Município de São Paulo, sendo obrigatória 
a participação dos equipamentos administrados diretamente pelo Poder Executivo ou 
que com este mantêm qualquer tipo de convênio. 
Art. 6° - O Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar desenvolverá atividades 
em conjunto com os demais programas sociais mantidos pela Prefeitura Municipal de 
São Paulo, a fim de potencializar a aplicação dos recursos públicos em saúde. 
Art. 7° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 8° - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 120 (cento e 
vinte) dias. 
Art. 9 0  - Esta lei entra em vigor na data de sua publ.cação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de fevereiro de 2004, 451° da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIS FERNANDO MASSONETTO, Secretário dos Negócios Jurídicos - Substituto 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
MARIA APARECIDA PEREZ, Secretária Municipal de Educação 
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de fevereiro de 2004. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 14.080, DE 26 DE OUTUBRO DE 2005 
(Projeto de Lei no 365/05, do Vereador Adolfo Quintas - PSDB) 
Dispõe sobre a avaliação oftalmológica, auditiva e bucal dos estudantes da rede 
municipal de ensino, e dá outras providências. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 21 de setembro de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. lo É obrigatória avaliação oftalmológica, auditiva e bucal em todos os alunos 
matriculados em estabelecimento de ensino fundamental da rede pública municipal de 
ensino. 
Parágrafo único. As avaliações de que trata o "caput" deste artigo deverão ocorrer 
anualmente. 
Art. 2o Os estabelecimentos de ensino fundamental da rede pública municipal, de 
acordo com avaliação técnica, deverão ministrar água fluoretada aos estudantes neles 
matriculados. 
Art. 3 0  Após as avaliações de que trata o art. 1 0  desta lei, caso seja constatado algum 
problema de saúde bucal, oftalmológica ou auditiva, o estudante examinado deverá ser 
encaminhado ao serviço de assistência médica do Município. 
Parágrafo único. Na hipótese de ser constatado algum dos problemas de saúde 
relacionados no "caput" deste artigo, a escola responsável deverá ser comunicada. 
Art. 4 0  (VETADO) 
Art. 5 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de outubro de 2005, 452° da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de outubro de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 15.040, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2009 

(Projeto de Lei n 0  244/03, do Vereador José Ferreira-Zelão - PT) 

Disciplina a divulgação do Programa Aprendendo com Saúde e dá outras providências. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de novembro 
de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° O Programa Aprendendo com Saúde, no âmbito do Município de São Paulo, terá 
divulgação periódica na rede pública de ensino municipal. 

Art. 2° A divulgação do Programa Aprendendo com Saúde, objeto desta lei, consiste 
em editar e distribuir gratuitamente, quando da inscrição do aluno no ensino 
fundamental, guia informando os diversos atendimentos médicos e odontológico 
desenvolvidos em prol da saúde do escolar, pela Secretaria Municipal da Saúde e pela 
Secretaria Municipal da Educação. 

Parágrafo único. Caberá à Secretaria Municipal da Saúde, com o apoio da Secretaria 
Municipal da Educação, desenvolver estratégias para garantir a edição e distribuição 
gratuita do guia mencionado no "caput". 

Art. 3° As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 4° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de novembro de 2009, 456° 
da fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de novembro de 2009. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 15.114, DE 14 DE JANEIRO DE 2011.0 
(Projeto de Lei no 391/08, do Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr. - PSDB) 
Dispõe sobre a criação de Observatório de proteção integral à infância e 
adolescência, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de 
dezembro de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Título 
Da Finalidade e dos Objetivos 
Capítulo I 
Da Finalidade 

Art. 1 0  (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 2 0  O Observatório estabelecerá parâmetros para a constituição de um sistema 
diagnóstico da situação da criança e adolescente no município de São Paulo. 
§ 1 0  (VETADO) 
§ 2° A metodologia deverá proporcionar o cruzamento de informações de 
determinado território — mapas, estatísticas, indicadores sociais — para 
diagnóstico da região, permitindo a avaliação e o planejamento de políticas públicas 
eficazes e outras alterações sociais. 
§ 3° (VETADO) 
§ 4° (VETADO) 
§ 5° O Observatório poderá estabelecer termo de cooperação mútua com órgãos do 
Estado de São Paulo para obtenção de informações. 
Art. 3 0  (VETADO) 
Art. 4° (VETADO) 
Art. 5° (VETADO) 

Capítulo II 
Dos Objetivos 

Art. 6° (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 

_ (VETADO) 
VI - (VETADO) 
VII - (VETADO) 
VIII - (VETADO) 
IX - (VETADO) 
X - (VETADO) 
XI - (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 

Título II 
Da Organização e Da Estrutura 
Capítulo Único 
Da Organização 

Art. 7° O Observatório será estruturado a partir dos seguintes eixos: 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
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V - (VETADO) 
VI - Indicadores. 

Seção I 
Eixo das Políticas Públicas 

Art. 8° (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 

Seção II 
Eixo da Legislação 

Art. 9° (VETADO) 
Art. 10. (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 11. (VETADO) 
Art. 12. (VETADO) 

Seção III 
Eixo da Gestão do Conhecimento e Inovação 

Art. 13. (VETADO) 
Art. 14. (VETADO) 
§ 1° (VETADO) 
§ 2° (VETADO) 
Art. 15. (VETADO) 
Art. 16. (VETADO) 
Art. 17. (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
Art. 18. (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
V - (VETADO) 

Seção IV 
Eixo do Orçamento 

Art. 19. (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 20. (VETADO) 
Art. 21. (VETADO) 
§ 1° (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
§ 2° (VETADO) 
Art. 22. (VETADO) 

Seção V 
Eixo da Comunicação 



Art. 23. (VETADO) 
Art. 24. (VETADO) 
Art. 25. (VETADO) 
Art. 26. (VETADO) 
Art. 27. (VETADO) 
Art. 28. (VETADO) 

Seção VI 
Eixo dos Indicadores Sociais 

Art, 29. A elaboração de indicadores sociais da criança e do adolescente terá por 
objetivo: 
I - subsidiar ações governamentais e da sociedade civil direcionadas a crianças e 
adolescentes; 
II - pesquisar, quantificar e analisar dados; 
III - sistematizar informações válidas e confiáveis; 
IV - produzir relatórios georreferenciados. 
Art. 30. Para os efeitos desta lei, são adotadas as seguintes definições: 
I - criança e adolescente: considera-se criança a pessoa até doze anos de idade 
incompletos, e, adolescente, aquela entre doze e dezoito anos de idade, nos termos 
do art. 2° da Lei Federal n° 8.069/90; 
II - indicadores sociais: medida objetiva que permite avaliar a população, condições 
e qualidade de vida de crianças e adolescentes no Município de São Paulo. 
Art. 31. Os indicadores sociais relativos a crianças e adolescentes do Município de 
São Paulo constituirão o Sistema de Diagnóstico da Situação da Criança e do 
Adolescente, conforme art. 2° desta lei, e serão compostos por indicadores 
socioeconômicos, indicadores específicos para crianças e adolescentes e indicadores 
de controle. 
Parágrafo único. Os indicadores poderão sofrer alterações, apenas na forma da 
padronização quanto a: denominação, método de cálculo e fonte, de acordo com a 
literatura. 
Art. 32. Os Indicadores socioeconômicos são informações que caracterizam 
condições de vida e situação econômica da população e do segmento de interesse, 
contendo: 
I - contingente populacional; 
II - composição etária; 
III - densidade demográfica; 
IV - tipo de domicílio: 
a) renda por domicílio; 
b) condição de ocupação do domicílio; 
c) densidade domiciliar; 
d) domicílios em setores subnormais; 
e) cobertura de Saneamento Básico (água e esgoto); 
f) cobertura de coleta de lixo; 
g) jovens responsáveis por domicílio. 
Art. 33. Os indicadores sociais sobre a criança e o adolescente no Município de São 
Paulo são medidas relevantes que possibilitam avaliar detalhadamente as principais 
características do segmento e referem-se a: 
I - saúde; 
II - educação; 
III - promoção social; 
IV - proteção e defesa; 
V - protagonismo; 
VI - controle. 

Subseção I 
Dos Indicadores relativos à Saúde 
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Art. 34. Os indicadores de saúde permitem definir padrões de atenção à saúde e o 
acompanhamento histórico de sua evolução, relativos à criança e ao adolescente no 
Município de São Paulo. 
Art. 35. São critérios para a composição de indicadores de saúde: 
I - mortalidade proporcional por idade; 
II - mortalidade proporcional por idade, em menores de 1 ano; 
III - mortalidade proporcional por grupo de causa; 
IV - gravidez na faixa etária de 10 a 14 anos; 
✓ - gravidez na faixa etária de 15 a 19 anos; 
VI - nascituros com baixo peso; 
VII - nascituros com anomalias e malformação cordgênitas; 
VIII - duração da gestação; 
IX - cobertura de consultas pré-natal; 
X - vacinação; 
XI - acompanhamento médico preventivo; 
XII - taxa de internação hospitalar; 
XIII - taxa de internação hospitalar por grupo de causa; 
XIV - taxa de internação hospitalar por agressão; 
XV - saúde mental; 
XVI - drogadição; 
XVII - outras ações e serviços que objetivem a vomoção, proteção e recuperação 
da saúde. 

Subseção II 
Dos Indicadores relativos à Educação 

Art. 36. Os indicadores de educação permitem ampla avaliação da inserção e da 
qualidade de vida educacional da criança e do adolescente no Município de São 
Paulo. 
Art. 37. São critérios para a composição de indicadores de educação: 
I - taxa de analfabetismo por faixa etária; 
II - compatibilidade faixa etária/ano escolar; 
III - evasão escolar; 
IV - oferta de vagas no ensino público infantil, fundamental e médio; 
✓ - oferta de vagas no ensino público profissionalizante; 
VI - oferta de vagas em cursos de informática gratuitos; 
VII - resultados do desempenho no índice de Desenvolvimento do Ensino Básico — 
IDEB; 
VIII - Resultados do índice de Desenvolvimento da Educação do Estado de São 
Paulo - IDESP. 

Subseção III 
Dos Indicadores relativos à Promoção Social 

Art. 38. Os indicadores de promoção social permitem monitorar os resultados das 
atividades de promoção social destinadas a crianças e adolescentes no Município. 
Art. 39. São critérios para a composição de indicadores de promoção social: 
I - crianças atendidas por programas sociais; 
II - adolescentes atendidos por programas sociais; 
III - presença de adolescentes em situação de rua; 
IV - oferta de vagas para o acolhimento institucional; 
✓ - crianças em situação de acolhimento institucional; 
VI - adolescentes em situação de acolhimento institucional; 
VII - motivo da aplicação da medida de proteção Abrigamento; 
VIII - programas de auxílio ou orientação à família, criança e adolescente; 
IX - taxa de desemprego juvenil (maiores de 16 anos); 



X - adolescentes inseridos em programas de formação técnico-profissional; 
XI - adolescentes incluídos no mercado de trabalho em razão de programas de 
formação técnico-profissional; 
XII - adolescentes com deficiência ou mobilidade reduzida incluídos no mercado de 
trabalho em razão de programas de formação técnico-profissional; 
XIII - acesso a cultura e lazer; 
XIV - acesso e frequência à prática de esportes. 

Subseção IV 
Dos Indicadores relativos à Proteção e Defesa 

Art. 40. Os indicadores de proteção e defesa permitem identificar situações de 
vulnerabilidade social a que são submetidas crianças e adolescentes no Município 
de São Paulo. 
Art. 41. São critérios para a composição de indicadores de proteção e de defesa: 
I - atos de violência a crianças; 
II - atos de violência a adolescentes; 
III - atos de violência doméstica; 
IV - acidentes domésticos; 

• V - homicídio de crianças; 
VI - homicídio de adolescentes; 
VII - situação de trabalho infantil; 
VIII - situações de exploração sexual; 
IX - ato infracional cometido por adolescentes; 
X - adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa; 
XI - adolescentes por tipo de medida socioeducativa aplicada; 
XII - medida protetiva relacionada à medida socioeducativa aplicada; 
XIII - crianças desaparecidas. 

Subseção V 
Dos Indicadores relativos ao Protagonismo 

• 
Art, 42. Os indicadores de protagonismo consideram a participação de crianças e 
adolescentes em fóruns de defesa e eventos oficiais destinados a discutir o acesso a 
políticas públicas e formas de inclusão social. 
Art. 43. São critérios para a composição de indicadores de protagonismo: 
I - participação de crianças nos Fóruns de Defesa dos Direitos da Criança e do 
Adolescente; 
II - participação de adolescentes nos Fóruns de Defesa dos Direitos da Criança e do 
Adolescente; 
III - crianças participantes das Conferências dos Direitos da Criança e do 
Adolescente — DCA; 
IV - adolescentes participantes das Conferências dos Direitos da Criança e do 
Adolescente — DCA; 
V - crianças delegadas eleitas para as Conferências Municipais; 
VI - adolescentes delegados eleitos para as Conferências Municipais; 
VII - crianças delegadas eleitas pelo Município de São Paulo para as Conferências 
Estaduais — DCA; 
VIII - adolescentes delegados eleitos pelo Município de São Paulo para as 
Conferências Estaduais — DCA. 

Subseção VI 
Dos Indicadores relativos ao Controle 

Art. 44. Os indicadores de controle são instrumentos de informações gerenciais que 
auxiliam no planejamento estratégico, seus desdobramentos e no desenvolvimento 
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das atividades do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente —, 
CMDCA, e demais órgãos de controle e de fiscalização. 
Art. 45. São critérios para a composição de indicadores de controle: 
I - programas de governo registrados no CMDCA; 
II - organizações da sociedade civil registradas no CMDCA; 
III - serviços, programas e projetos registrados no CMDCA; 
IV - projetos aprovados para financiamento com recursos do FUMCAD — Fundo 
Municipal da Criança e do Adolescente; 
✓ - mapeamento dos projetos financiados com recursos do FUMCAD — Fundo 
Municipal da Criança e do Adolescente, por região; 
VI - número de crianças e adolescentes atendidos pelos projetos financiados com 
recursos do FUMCAD — Fundo Municipal da Criança e do Adolescente, por região; 
VII - comparativo anual dos valores destinados ao FUMCAD — Fundo Municipal da 
Criança e do Adolescente; 
VIII - participantes das Conferências Municipais dos Direitos da Criança e do 
Adolescente - DCA; 
IX - delegados eleitos para as Conferências Municipais - DCA; 
X - resoluções das Conferências Municipais - DCA; 
XI - dados estatísticos comprovados, relatados nos anais das Conferências 
Municipais - DCA; 
XII - número de Conselhos Tutelares em relação à população da cidade; 
XIII - número de conselheiros tutelares capacitados; 
XIV - número de atendimentos feitos pelos Conselhos Tutelares; 
XV - número de encaminhamentos feitos pelos Conselhos Tutelares; 
XVI - número de convênios do poder público com organizações não governamentais 
que atendem crianças e adolescentes em cada Secretaria Municipal. 
Art. 46. A metodologia que expressará a elaboração dos indicadores sociais 
previstos nesta lei será definida em decreto regulamentador a ser expedido pelo 
Poder Executivo, considerando: 
I - utilizar como referência indicadores e arcabouço teórico já produzido; 
II - compor os indicadores com métodos quantitativos e qualitativos; 
III - definir unidade territorial onde os índices possam ser espacializados e 
analisados, considerando a divisão administrativa da cidade; 
IV - identificar conexões entre qualidade de vida, renda e vulnerabilidade social; 
✓ - indicar a evolução ou não dos indicadores. 
Art. 47. Para a obtenção de dados complementares à elaboração dos indicadores 
deve-se, sempre que possível, consultar diferentes fontes, desde que as 
informações obedeçam aos seguintes requisitos: 
I - confiabilidade; 
II - validade; 
III - representatividade; 
IV - ética; 
✓ - conteúdo técnico. 
Art. 48. O Poder Executivo, diretamente ou por meio de seus órgãos competentes, 
preferencialmente o CMDCA - Conselho Municipal de Defesa da Criança e do 
Adolescente, poderá estabelecer outros critérios, além dos estabelecidos nesta lei, 
como parâmetro para avaliação da situação de crianças e adolescentes no Município 
de São Paulo. 

Título III 
Disposições Gerais 

Art. 49. Na consecução dos objetivos desta lei, poder-se-á celebrar convênios, 
contratos, termos de parceria e de cooperação com órgãos ou entidades públicas ou 
privadas, nacionais ou estrangeiras, inclusive para prestação de serviços. 
Parágrafo único. Poderá ainda: 
1 - contratar prestação, por terceiros, de serviços técnicos ou especializados; 



II - oferecer vagas de estágio para estudantes; e 
III - abrir a participação de voluntários. 
Art. 50. O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias a contar de sua publicação. 
Art. 51. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de janeiro de 2010, 456 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de janeiro de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO N 0  48.704, DE 10 DE SETEMBRO DE 2007 
Confere nova regulamentação ao Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar, 
criado pela Lei n 0  13.780, de 11 de fevereiro de 2004, alterando sua denominação 
para Programa Aprendendo com Saúde. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a necessidade de ampliar e aperfeiçoar o Programa Municipal de 
Atenção à Saúde do Escolar, de modo a otimizar as ações governamentais voltadas à 
prevenção e à recuperação da saúde dos alunos da rede municipal de ensino, 
propiciando ou aumentando o aproveitamento escolar, 
DECRETA: 
Art. 1°. O Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar, criado pela Lei n 0  
13.780, de 11 de fevereiro de 2004, passa a ser regulamentado de acordo com as 
disposições deste decreto, alterada sua denominação para Programa Aprendendo com 
Saúde. 
Art. 2°. O Programa Aprendendo com Saúde fundamenta-se no direito da criança e do 
adolescente à adequada assistência à saúde, nos seguintes termos: 
I - periodicamente, os alunos matriculados nas unidades educacionais da Secretaria 
Municipal de Educação serão atendidos pelas equipes multiprofissionais de saúde 
referidas no artigo 4 0  da Lei n 0  13.780, de 2004, visando efetivar a promoção, a 
prevenção e a assistência à sua saúde; 
II - detectado pela equipe multiprofissional qualquer agravo na saúde da criança ou do 
adolescente e havendo indicação médica, os alunos terão os encaminhamentos 
cabíveis, consultas médicas, exames, demais procedimentos e eventuais internações 
garantidos pela rede de saúde do Município de São Paulo. 
Art. 3°. Além do disposto no artigo 20  deste decreto, a criança ou o adolescente 
registrado e acompanhado pelo Programa Aprendendo com Saúde receberá o Cartão 
do Sistema Único de Saúde com vinculação aos serviços de saúde da região de sua 
residência. 
Art. 4 0 . Ficam instituídos: 
I - o Sistema de Certificações e Recertificações dos Serviços e Profissionais de Saúde, 
integrados ao Programa Aprendendo com Saúde; 
II - a Central de Regulação da Atenção à Saúde do Escolar. 
Parágrafo único. A Central de Regulação a que se refere o inciso II do "caput" deste 
artigo tem por finalidade organizar e regular o sistema de assistência às crianças e aos 
adolescentes vinculados às unidades escolares do Município de São Paulo, 
estabelecendo ações que integrem todos os níveis dessa assistência, bem como 
adotando mecanismos de regulação e definindo os fluxos de funcionamento da rede de 
serviços de forma hierarquizada. 
Art. 5°. O Programa Aprendendo com Saúde será desenvolvido conjuntamente pelas 
Secretarias Municipais da Saúde e de Educação. 
Art. 6 0 . Compete à Secretaria Municipal da Saúde: 
I - coordenar as ações e serviços de saúde voltados para a atenção à saúde das 
crianças e dos adolescentes matriculados nas unidades educacionais da Secretaria 
Municipal de Educação; 
II - estabelecer as diretrizes de atendimento à saúde dos escolares inscritos no 
Programa Aprendendo com Saúde; 
III - estruturar e garantir a integração do Programa Aprendendo com Saúde com o 
Programa Escola Promotora de Saúde e demais projetos intersetoriais municipais 
voltados para crianças e adolescentes, especialmente nas áreas de esportes e 
desenvolvimento social; 
IV - disponibilizar os recursos humanos que comporão as equipes multiprofissionais de 
saúde a que se refere o inciso 1 do artigo 2 0  deste decreto; 

 

 



V - estruturar e garantir o funcionamento da Centra! de Regulação da Atenção à Saúde 
do Escolar; 
VI - identificar os serviços e garantir a realização dos exames básicos e especializados, 
bem como o acesso aos exames de acompanhamento, mediante programação 
regional; 
VII - estabelecer as referências para a assistência ambulatorial e hospitalar do escolar; 
VIII - monitorar o desempenho da assistência à saúde do escolar e os resultados 
alcançados; 
IX - estabelecer mecanismos de supervisão técnica, por meio de Comitês Regionais de 
Monitoramento, constituídos por representantes dos setores envolvidos no Programa 
Aprendendo com Saúde; 
X - estabelecer cooperação técnica com instituições universitárias e sociedades de 
especialidades médicas para promover a qualidade da assistência. 
Art. 7o. Compete à Secretaria Municipal de Educação: 
I - por meio de cooperação técnica, subsidiar parte dos recursos humanos, bem como 
os materiais e equipamentos necessários para o trabalho das equipes 
multiprofissionais de saúde referidas no inciso I do artigo 2 0  deste decreto; 
II - estabelecer mecanismos de transporte para as equipes volantes; 
III - disponibilizar espaços físicos dentro das unidades escolares da Secretaria 
Municipal de Educação devidamente adaptados, instalações e mobiliários necessários à 
realização de avaliações individuais, atividades de prevenção e promoção de saúde; 
IV - estabelecer mecanismos de concessão dos Cartões do Sistema Único de Saúde aos 
alunos da rede municipal de ensino; 
V - colaborar no monitoramento do desempenho da assistência à saúde do escolar por 
meio da tecnologia da informação a que se refere o inciso VIII do artigo 6o deste 
decreto; 
VI - participar dos comitês regionais de monitoramento previstos no inciso IX do artigo 
6 0  deste decreto. 
Art. 8 0 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto 
no 45.986, de 16 de junho de 2005. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de setembro de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
ALEXANDRE ALVES SCHNEIDER, Secretário Municipal de Educação 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de setembro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal • 
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PROJETO DE LEI 01-0037/2001, do Vereador Toninho Paiva. 
"Dispõe sobre a realização de exames clínicos em alunos matriculados na rede municipal de 
ensino, e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1 0  - O Executivo realizará, durante o primeiro semestre, exames clínicos em todos os 
alunos matriculados na rede municipal de ensino. 
Parágrafo Único - Os exames clínicos de que trata o caput deste artigo, basicamente 
constituir-se-ão de auscultação de sopros cardíacos e respiratórios, visão audição e 
antropométrico, bem como medição de pressão arterial própria para crianças, e outros que 
se fizerem necessários, a critério médico. 
Art. 2 0  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias 
contados a partir da sua publicação. 
Art. 3 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei, correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 4 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

p10037-2001 

• 
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PROJETO DE LEI 01-0712/2005 do Vereador Adilson Amadeu (PTB) 
"Dispõe sobre a criação do Programa Permanente de Detecção e 

Combate a Dislexia na Cidade de São Paulo e da outras providencias. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° Fica criado o Programa Permanente de Detecção e combate 

a Dislexia na Cidade de São Paulo. 
Art. 2° O programa será realizado anualmente durante uma semana 

em todo município, onde terá inicio na primeira quinzena de fevereiro, 
fazendo parte do calendário oficial da Cidade de São Paulo. 

Art. 3° Durante a semana será discutido a doença com órgãos e 
entidades através de palestras, fóruns, atividades escolares, campanhas 
educativas e demais iniciativas que o Executivo entender conveniente. 

Art. 4° Fica autorizado o Executivo firmar convênios com 
entidades com notório conhecimento da doença visando os objetivos da 
presente Lei. 

Art. 5° Ficam as escolas da Rede Municipal de ensino obrigadas a 
realizarem os exames necessários para a detecção da doença. 

Art. 6° Deve cada unidade de ensino possuir 02 educadores 
capacitados para pré-diagnosticar alunos que possuam o distúrbio da 
Dislexia. 

Art. 7° Ficam responsáveis pelo Programa a Secretaria Municipal 
da Saúde conjuntamente com a Secretaria Municipal de Educação. 

Art. 8° O Executivo regulamentará a presente lei, no prazo de 90 
(noventa) dias em especial no tocante aos aspectos procedimentais e de 
formalização. 

Art. 9° As despesas decorrentes da implantação desta lei 
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 
necessário. 

Art. 10 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 26 de outubro de 2005. Às Comissões competentes." 

p10712-2005.doc 



PROJETO DE LEI 01-0086/2006 do Vereador Juscelino Gadelha (PSDB) 
"Dispõe sobre o Programa de Apoio ao Aluno Portador de Distúrbios Específicos 

de Aprendizagem diagnosticado como Dislexia. 
A Câmara Municipal Decreta: 
Art. 1 0  Fica criado no Município de São Paulo o Programa de Apoio ao Aluno 

Portador de Distúrbios Específicos de Aprendizagem diagnosticado como Dislexia. 
Art. 2 0  A Municipalidade garantirá a participação de especialistas e 

representantes de Associações de Pais de Alunos portadores de Distúrbios Específicos 
de Aprendizagem diagnosticado como Dislexia. 

Parágrafo Único A Municipalidade firmará parcerias e convênios com instituições 
especializadas e associações afins. 

Art. 3 0  Fica assegurado o exame diagnóstico da Dislexia em toda a rede 
municipal de ensino. 

Art. 40  A Prefeitura desenvolverá sistema de informação e acompanhamento dos 
alunos que apresentarem sintomas da Dislexia, por meio de cadastro específico. 

Art. 5 0  A Prefeitura organizará seminários, cursos e atividades pedagógicas 
visando a capacitação de profissionais da rede pública municipal de ensino. 

Art. 6 0  No Programa criado por esta Lei, deverão constar: 
I - Campanhas educativas de combate ao preconceito para com o Aluno Portador 

de Distúrbios Específicos de Aprendizagem diagnosticado como Dislexia. 
II - Elaboração de cadernos específicos para profissionais da Rede Pública 

Municipal de Ensino. 
III - Campanhas específicas em locais públicos de grande circulação. 
Art. 7 0  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por dotação 

orçamentária própria. 
Art. 8 0  Esta Lei será regulamentada no prazo de 60 (sessenta) dias. 
Art. 9 0  Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 
Sala das Sessões, fevereiro de 2006. Às Comissões competentes." 

p10086-2006.doc 
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PROJETO DE LEI 01-0392/2009 da Vereadora Noemi Nonato (PSB) 
"Altera a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, para nela incluir a Semana do 

Teste de Avaliação Ortopédica da Coluna - Teste do Minuto -, a ser realizada, 
anualmente, na primeira semana do ano letivo, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 10 Acresce inciso ao art. 70 da Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, com a 

seguinte redação: 
"a Semana do Teste de Avaliação Ortopédica - Teste do Minuto, a ser realizada 

anualmente, na primeira semana do ano letivo, em estudantes do ensino fundamental, 
com a colaboração da sociedade civil, com o objetivo de detecção e tratamento 
precoce de problemas ortopédicos em estudantes do ensino fundamental." (NR) 

Art. 20 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 30 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes. • 

• 
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PROJETO DE LEI 01-0754/2009 dos Vereadores Celso Jatene (PTB) e Gabriel 
Chalita (PSB) 

"Estabelece preceitos para o aperfeiçoamento da política educacional do 
Município de São Paulo, para a permanência e o sucesso escolar de alunos com 
distúrbios, transtornos e/ou dificuldades de aprendizagem, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  O Poder Público, para aperfeiçoar a política educacional do Município de 

São Paulo especialmente quanto às ações de sustentabilidade para o processo de 
inclusão educacional da Educação Especial e da Educação Básica, conferirá a 
necessária atenção aos seguintes aspectos: 

I - planejamento necessário para o favorecimento do desenvolvimento e 
aprendizagem do aluno, levando-se em conta as mobilizações indispensáveis ao 
atendimento das necessidades educacionais especiais de cada um, voltadas para a 
permanência e o sucesso escolar daqueles alunos com distúrbios, transtornos e/ou 
dificuldades de aprendizagem; 

II - formação de professores para identificação precoce e desenvolvimento de 
abordagem pedagógica especializada para crianças e adolescentes com distúrbios, 
transtornos e/ou dificuldades de aprendizagem; 

III - difusão entre todos os demais profissionais e áreas da educação do 
conhecimento sobre os distúrbios, transtornos e/ou dificuldades de aprendizagem, sua 
detecção e encaminhamento para tratamentos especializados; 

IV - desenvolvimento de processos diagnósticos, englobando múltiplas 
avaliações que possibilitem a coleta de dados diferenciados e complementares 
constituintes de subsídios para a compreensão do desempenho do aluno; 

V - conscientização da necessidade de combate contínuo à exclusão ou 
estigmatização dos alunos com distúrbios, transtornos e/ou dificuldades de 
aprendizagem; 

VI - abordagem sobre o papel e a influência da família e da sociedade diante 
dos distúrbios, transtornos e/ou dificuldades de aprendizagem; 

VII - envolvimento dos familiares no processo de atendimento das necessidades 
específicas para o desenvolvimento das habilidades escolares e os desafios do ato de 
aprender; 

VIII - busca pela ampliação do atendimento especializado disponível para que 
possa vir a contemplar os casos de distúrbios, transtornos e/ou dificuldades de 
aprendizagem. 

Art. 2 0  As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 3 0  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 16/12/2010, PÁG. 90 

PROJETO DE EMENDA À LEI ORGÂNICA 04-0011/2010 do Vereador Antonio 
Carlos Rodrigues (PR) 
"Acrescenta um parágrafo ao art. 201 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, e dá 
outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo PROMULGA: 
Art. 1 0  O art. 201 da Lei Orgânica do Município de São Paulo passa a vigorar acrescido 
de um parágrafo com a seguinte redação: 
"Art. 201 (...). 
(•••) 
§ O Município, através do trabalho combinado das redes públicas municipais de saúde 
e educação, promoverá, anualmente, nos três primeiros meses do ano letivo, uma 
ação voltada para a detecção precoce de problemas de saúde que possam vir a 
interferir no desempenho escolar, especialmente nas áreas da visão, da audição, da 
coordenação motora, da nutrição e odontológica." (RIR) 
Art. 2 0  Esta emenda à Lei Orgânica entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

• 



PUBLICADO DOC 06/04/2011, PÁG 94 

PROJETO DE LEI 01 -00072/2011 do Vereador Souza Santos (PSDB) 
"Dispõe sobre a criação do "Programa de Identificação e Tratamento da Dislexia na 
Rede Municipal de Ensino" e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1° Fica implantado no município de São Paulo, o Programa de Identificação e 
Tratamento da Dislexia na Rede Municipal de Ensino, objetivando a detecção 
precoce acompanhamento dos estudantes com distúrbio. 
Parágrafo único O Programa de que trata o caput deste artigo refere-se à aplicação 
de exame nos educandos matriculados na ia  série do Ensino Fundamental, em 
alunos já matriculados na rede, com o advento desta lei, e em alunos de qualquer 
série admitidos por transferência de outras escolas que não da rede pública. 
Art. 2 0  O Programa de Identificação e Tratamento da Dislexia na Rede Municipal de 
Ensino deverá abranger a capacitação permanente dos educadores para que 
tenham condições de identificar os sinais da dislexia e de outros distúrbios nos 
educandos. 
Art. 3° Caberá às Secretarias da Saúde e Educação a formulação de diretrizes para 
viabilizar a plena execução do Programa de Identificação e Tratamento da Dislexia 
na Rede Municipal de Ensino, sendo obrigada a criação de equipes multidisciplinares 
com os profissionais necessários à perfeita execução do trabalho de prevenção e 
tratamento. 
Parágrafo único A equipe multidisciplinar responsável pelo diagnóstico deverá ter 
obrigatoriamente um (a) profissional das áreas de Psicologia, Fonoaudióloga e 
Psicopedagogia. 
Art. 40  O Programa de Identificação e Tratamento da Dislexia na Rede Municipal de 
ensino terá caráter preventivo e também proverá o tratamento do educando. 
Art. 5 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessária. 
Art. 6 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, 
São Paulo, 02 de março de 2011. Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-00338/2012 do Vereador David Soares (PSD) 
"Dispõe sobre a realização de exames de check-up na saúde dos alunos da rede 
municipal de ensino, e fixa outras providências." 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1 0  Os órgãos competentes municipais de saúde e educação em conjunto 
disponibilizarão anualmente no inicio do ano letivo a realização de testes e exames '- 
de saúde nos alunos da rede pública de ensino da cidade de São Paulo. 	 1 
Art. 2° Os exames a que se refere o artigo anterior são de diabetes; colesterol, 
ecocardiograma, exames audiovisuais, entre outros, que se façam necessários para 
verificar a saúde e o bem estar dos alunos da rede pública de ensino. 
Art. 3° O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) 
dias. 
Art. 4 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes." 
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DEFERIDO I 
CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

Senhor Presidente, 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 
retorno à tramitação das proposições de minha autoria elencadas abaixo: 

Ementa (texto em linha única) Promovente 	Sigla da ; Número da 	Ano da 
da 	Matéria 	propositura propositura 

proposItura 	Legislativa I 

OLIVEIRA 

OLIVEIRA 

OLIVEIRA 

OLIVEIRA 

OLIVEIRA 

OLIVEIRA PL 

OLIVEIRA 

OLIVEIRA 

OLIVEIRA 

OLIVEIRA 

OLIVEIRA 

OLIVEIRA 

r_,  OLIVEIRA 

OLIVEIRA 

OLIVEIRA 

OLIVEIRA 

PL 

PL 

PL 

PL 

PL 

PL 

PL 

PL 

PL 

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DA "MEDALHA ANCHIETA" E.D0 
85 	 2.012 
	

"DIPLOMA DE GRATIDÃO DA CIDADE DE SÃO PAULO" A MÁRIO POERNER 
I DIAS FERNANDES, IN MEMORIAM, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

DISPÕE SQJE—Â—CONCJSÂQ—'6i' "iriürO -ÓECiO—AEWO—F;Ãtj-ài;"x—I-,ÏO;  
89 	 2.012 	I AO DESEMBARGADOR SÉRGIO ANTONIO RIBAS, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

	

2.012 	i 11, NOS §§ 1° E 20  E CAPUT DO ARTIGO 12 E, NOS ARTIGOS 14 E 15 DA LEI ; 
IN° 15.442, DE 9 DE SETEMBRO DE 2011. 

I INTRODUZ ALTERAÇÃO NO PARÁGRAFO ÚNICO E NO CAPUT DO ARTIGO 

DISPÕE SOBRE A EXCLUSÃO DE POLICIAIS MILITARES, CIVIS E 
GUARDAS MUNICIPAIS DA RESTRIÇÃO IMPOSTA QUANTO À CIRCULAÇÃO 
DE VEÍCULOS NO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, E DÁ OUTRAS 

/ PROVIDENCIAS. 	 _ . 
I ALTERA A LEI N° 14.485, DE 19 DE JULHO DE 2007, PARA INCLUIR A 
I "SEMANA DA SEGURANÇA NO TRÂNSITO", A SER REALIZADA 

	

2.012 	I ANUALMENTE NA SEGUNDA SEMANA DO MÊS DE AGOSTO, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS,. 

DISPÕE SOBRE OBRIGATORIEDADE DE MANUTENÇÃO DE EXEMPLARES 
DO ACORÃO EM ACERVOS DE BIBLIOTECAS E ESCOLAS PÚBLICAS, NO 2.012 
ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

I ALTERA A LEI N°14.485, DE 19 DE JULHO DE 2007, PARA INCLUIR A 

	

2.012 	3 "SEMANA DA RECICLAGEM", A SER REALIZADA ANUALMENTE NA 
SEGUNDA SEMANA DO MÊS DE MARÇO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

; ALTERA A LEI N° 14.485, DE 19 DE JULHO DE 2007, PARA INCLUIR A 
"SEMANA DA EDUCAÇÃO FINANCEIRA DOMÉSTICA", A SER REALIZADA 

; ANUALMENTE NA PRIMEIRA SEMANA DE NOVEMBRO, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 	 _ 

3 DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE AVALIAÇÃO MÉDICA E 
PSICOLÓGICA DE ALUNOS NO PRIMEIRO ANO DO ENSINO FUNDAMENTAL 

; NAS ESCOLAS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

3 DISPÕE SOBRE A INCLUSÃO DO TÓPICO DE ESTUDO E DISCUSSÃO 
I SOBRE SUSTENTABILIDADE E MEIO AMBIENTE EM MATÉRIA DA GRADE 

CURRICULAR NA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, E DÁ OUTRAS 
; PROVIDÊNCIAS. 

-DI-SPÕE SOBRE A CRIAÇÃO'  DO "CENTRO DE REFERÊNCIA DO IDOSO, 
NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE SÃO  PAULO, E DÁ OUTRAS  PROVIDENCIAS. 

DISPÕE SOBRE A INCLUSÃO DE ESPECIALIDADES NAS UNIDADES DE 
I ASSISTÊNCIA MÉDICA E AMBULATORIAL (AMAS), NO ÂMBITO DO 

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 	 . 

4  DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE AFIXAÇÃO DE PLACAS 
INDICATIVAS EM TÁXIS, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

; DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO CARTÃO DA SUSTENTABILIDADE NO 
¡ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. „ 

DISPÕE SOBRE A DESTINAÇÃO DE 80% (OITENTA POR CENTO) DAS 
VERBAS RESERVADAS PARA GASTOS COM PUBLICIDADE PARA 

i CAMPANHAS EDUCATIVAS DE RESGATE DA CIDADANIA, E DÁ OUTRAS 
; PROVIDÊNCIAS. 	 - 

; DISPÕE SOBRE A ISENÇÃO DE IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE 
= QUALQUER NATUREZA - ISS AS EMPRESAS DE "TELEMARKETING" QUE SE 

487 	 2.012 	INSTALAREM FORA DO CENTRO EXPANDIDO, E DÁ OUTRAS , 
i PROVIDÊNCIAS. 

2.012 

450 

451 

452 
	

2.012 

454 	 2.012 

455 

482 

2.012 

2.012 

2.012 

2.012 

2.012 

2.012 
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Promovente 	Sigla da 
da 	Matéria 

propositura 	Legislativa  

Número da 	Ano da 
propositura 	propositura  

Ementa (texto em linha única) 

OLIVEIRA 	PL 

- 

OLIVEIRA 	PL 

OLIVEIRA 	PL 

OLIVEIRA 	PL 

OLIVEIRA 	PL 

OLIVEIRA 	PR 

DISPÕE SOBRE A DISPONIBILIZAÇÃO DE INSTALAÇÕES FÍSICAS 

	

2.012 	MÍNIMAS AOS MOTORISTAS E COBRADORES DE ÔNIBUS, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

DISPÕE SOBRE A ATIVIDADE DESENVOLVIDA PELOS CATADORES DE 
MATERIAIS RECICLÁVEIS, INSERE O INCISO IV AO ART. 8° DA LEI 13.478 DE 

	

2.012 	j 30 DE DEZEMBRO DE 2002, QUE DISPÕE SOBRE A ORGANIZAÇÃO DO 
SISTEMA DE LIMPEZA URBANA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

ALTERA A LEI N°14.485, DE 19 DE JULHO DE 2007, PARA INCLUIR O DIA 
492 2.012 DA TURQUIA, A SER COMEMORADO ANUALMENTE NO DIA 29 DE MAIO, E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DA DESTINAÇÃO ADEQUADA DAS 
513 2.012 ÁGUAS SUBTERRÂNEAS PROVENIENTES DA EXECUÇÃO DE OBRAS, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
Tm^ - • 

ALTERA A LEI N° 14.485, DE 19 DE JULHO DE 2007, PARA INCLUIR A 

	

2.012 	"SEMANA DA RELIGIÃO ISLÂMICA, A SER REALIZADA ANUALMENTE NA 
SEMANA DO DIA 16 DE SETEMBRO, E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS. 

ALTERA O INCISO IV DO ART. 39, ALTERADO PELA RESOLUÇÃO N°08 DE 
29 DE DEZEMBRO DE 1992, ALTGERA E ACRESCE ALÍNEAS "B", "C" E "D" 

2.012 
AO INCISO IV DO ART. 47 DA RESOLUÇÃO N°02, DE 26 DE ABRIL DE 1991, 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

522 

ea` • 

Sala das Se s e , 18 de fe reiro de 2013. 

Vereadora Edir Sales 
Líder do PSD 
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FRANÇA SILVA 
Superv ra 	quipe de Arquivo Geral 

SGP.33 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	  

O 	)1  S 	d. 20 	2) 	4, 	,  101 5 do processo n° 	 • (a) 

Mote Lopes Stivérto 

À SGP.33 
	 RF 11.393 -8GP-33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0056/2013. 

11/03/2013 

SOLANGE RA9I1ONE D S SANTOS 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0056/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

RECEBIDO EM 	-22 

CARL S ROBERTO Dits 51LVA 
• de ApCd0 

SGR2 
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Gabriel S . Ribeiro 
Técnico A linistrativo 

RF. 11.317 

 

Pe ,i10 vittá 	I 

E G1 um)0 TN P. 

• 

• • _ 

• 

• 



Falha n° 35-  

Processo no Cf 3.1/4 //a  
Fábio de Ca3tro P. Iva 
Reg. 11.120 

1111~e~:  

CAIARA MUNICIPAL DE 

_ SA0 PAULO 

 

16 - PAR 	 PI0454-12 
16- 00891/2013 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N°454/12. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do Nobre Vereador Oliveira, que visa instituir a 

avaliação médica e psicológica dos alunos matriculados em estabelecimento de ensino 

fundamental da rede pública municipal de ensino para o diagnóstico de distúrbios que 

prejudiquem o aprendizado e o desenvolvimento. 

Segundo a propositura, os alunos serão avaliados no primeiro ano do ensino fundamental e 

esta avaliação deverá compreender o diagnóstico de distúrbios psicomotores, 

neurocomportamentais, neurológicos, intelectuais, psicológicos ou físicos que prejudiquem o 

aprendizado e o desenvolvimento dos alunos. 

O projeto também estabelece que esta avaliação será realizada por equipe técnica 

multidisciplinar composta por médicos, oftalmologistas, fonoaudiólogos e psicólogos. 

Em que pesem os elevados propósitos de seu autor, o projeto não reúne condições para ser 

aprovado, uma vez que porta vício de iniciativa, caracterizando ingerência do Legislativo em 

matérias reservadas à iniciativa do Executivo. 

Referindo-se o projeto de lei ao modo de funcionamento de órgãos do Poder Público, cuida 

a proposta de norma atinente à organização administrativa que, segundo Odete Medauar, 

engloba, exemplificativamente, preceitos relativos à "divisão em órgãos, vínculo entre  

órgãos, distribuição de competências entre os órgãos,  administração direta, administração 

indireta, etc" (in, Direito Administrativo Moderno, Ed. RT, 2a ed. p. 31), assuntos que a Lei 

Orgânica reserva à iniciativa legislativa do Sr. Prefeito, nos termos do art. 37, § 2°, inciso IV, 

c/c art. 70, .inciso XIV, do citado diploma legal, que estabelece competir ao Prefeito dispor 

sobre a estrutura, organização e funcionamento da administração municipal. 

Diga-se, aliás, que desnecessária seria a lei como instrumento para viabilizar o pretendido, 

considerando que a propositura institui regras que não configuram mandamentos gerais e 

abstratos, mas sim atos específicos e concretos de administração, de governo, de atribuição 

exclusiva do Chefe do Executivo. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.mciov.br   
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Folha n° 2 6 

Processo n° ã- L//2 
Fábio de Uztro Paiva 
Reg. 11.120 

	doi 

A ONIO GOULART 

ALESS 

LOPES 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

• 

P10454-12 

Ressalte-se que já é entendimento pacífico em nossa jurisprudência que ,  nem mesmo a 

sanção tem o condão de afastar a inconstitucionalidade formal decorrente do vício' de 

iniciativa (ADIn n. 13.882-0, TJESP; ADin n. 1.070, STF, j. 23.11.94). " 

Por fim, a proposta gera uma despesa obrigatória de caráter continuado definida nos termos 

do art. 17 da Lei de Responsabilidade Fiscal como a despesa corrente derivada de lei, 

medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a obrigação legal 

de sua execução por um período superior a dois exercícios e, nos termos do art. 17, §1°, da 

Lei de Responsabilidade Fiscal, deveria a proposta vir instruída com a estimativa do impacto 

orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois subsequentes 

e demonstrar a origem dos recursos para seu custeio, o que não ocorreu. 

Pelo exposto, somos pela INCONSTITUCIONALIDADE e ILEGALIDADE, sem prejuízo do 

prosseguimento deste projeto na hipótese de recurso provido pelo Plenário desta Casa, nos 

termos do art. 79 do Regimento Interno. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 224- 113 

- -• 	 • 
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Gabriel S. ri 	lbeiro 
- Técnico Adn nistrativo 

RF, 1 .31 7  

• 	 a 	• 

Técnico Administrativo 
RF. 11.317 

RECEBIDO SGP-21 

Em  6?-9 / 05 / 

3101=1~1.1.13  
-h; 	IP 	Iro 

Supervisora de Equipe de 
Apoio do Plenário- SGP. 2 

RF. 11020 

$ 

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 

DE t-( , o-ir /Q ) '  

Pág. 1 

Conferido 

:r.egue(a1)3;:zliado(s), nesta data, documentos 
rubricados sob n° 5-7.-  a - e folha de 
informação sob 3 

Marcos Am.o' 	aônidas 
RF 0.910 



Alamos Anto 	eortidas 
Técnico 	nistrativo 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo - SGP.2 

g 	 São Paulo, 29 de maio de 2013. 

À Nobre Vereadora 

Edir Sales 

• Líder do PSD 

Informo que o Projeto de Lei n.° 454/2012, de autoria do vereador 

Oliveira, teve parecer pela INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE exarado 

em 22/05/2013 pela douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 

Participativa. 

g 	Face ao exposto a matéria será tida como rejeitada. Cabe, contudo, 

recurso ao Plenário no prazo de até 30 dias após o recebimento do presente, 

conforme disposto no artigo 79 do Regimento Interno. 

Atenciosamente, 

11 1)\  • 
SOLANGE R• NeN 'e • SANTOS 

Secretária e Apoio Legislativo 
SGP.2 

RECEBIDO EM (9? /0 / 

Nome: 	 

RF: 	 

Assinatura: 

 

 

• 

g 
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Papel para informação, rubricado como 

do processo n.°(3-5 /-16-LI 	de 20.1 	/  07 /â0 (  (a) 

Marcos Ant. to Lednidas 
Técnico Ac inittrativo 

3g 

30 (trinta) dias no qual não foi apresentado recur 

/07/2013 

CARLOS ROBERTO D 
Secretário de Apoio Legisla Ivo - Substitu o 

SGP-2 

Câmara Municipal de São Paulo 
SECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO 

• 

À SGP-33 - Sra. Supervisora: 

410 	
Solicito arquivar o presente processo, ndo em vista o transcurso do prazo de 



Segue(m) Juntado(s), nesta data, 

documento(s) rubricado(s) sob 

n° 	e fotha de informa0o 

sob n° 31  

   

  

	.ri 
M/' Ir , - - 

  

   

José Sousa ,j; tista RF 11.092 
Técnico Administrativo 

• 



, 
4- de' Souza Batista 

RF 11092 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n° 39 
do processo 01-454 de 2012 05/07/2013 

Jos de Souza Batista 
RF 11092 

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Requisitado em 11/03/2013 
Arquivado novamente em 05/07/2013 
Com 39 fls. 
.0 Funcionário 
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